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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

De acordo corn a ailnea d) do artigo 162.° da Constituicao da Repüblica

Portuguesa, compete a Assernbleia da Repüblica, no exercIcio de tuncoes de

fiscalizacão “tornar as contas do Estado e das demais entidades püblicas que a

lei determinar, as quais serão apresentadas ate 31 de Dezembro do ano

subsequente, corn o parecer do Tribunal de Contas e os demais elementos

necessários a sua apreciação”.

Nesta sequência, a Conta Geral do Estado (CGE) 2023 deu entrada na

Cornissão de Orçamento, Financas e Adrninistraçao Püblica (COFAP) no dia 15

de maio de 2024. Tendo em consideracao os termos do artigo 205.° do

Regimento da Assembleia da Repüblica, a mesma solicitou a Comissão da

Reforma do Estado e do Poder Local a elaboracao de urn parecer sobre a Conta

Geral do Estado de 2023 relativamente a sua area de cornpetência especIfica,

que, posteriormente, deverá ser incluido no relatório final da Comissão de

Orçamento, Financas eAdministração Püblica sobre a CGE 2023.

Por conseguinte foram enviados a Comissão da Reforma do Estado e do Poder

Local todos os docurnentos necessários para a realizacão deste parecer. Assim,

a CGE 2023 juntou-se o parecer do Tribunal de Contas (TdC), o parecer do

Conselho EconOmico e Social (CES) e o relatOrio da Unidade Técnica de Apoio

Orçamental (UTAO).
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A elaboraçao deste parecer implicou a análise do documento relativo a Conta

Geral do Estado 2023 e dos pareceres emitidos recaindo sobre os principais

indicadores inseridos no âmbito da competéncia especIfica da CREPL.

PARTE II- CONSIDERANDOS

i Enquadramento Macroeconómico no contexto económico mundial e em

Portugal

0 ano de 2023 foi marcado pela continuidade das tensOes geopolIticas

existentes, derivadas da guerra Rüssia-Ucrãnia e do conflito no Médio Oriente,

acrescentando-se ainda as tensöes comerciais entre os EUA e a China.

A este cenário, acrescenta-se o major peso dos serviços na procura global e a

queda da indüstria, contrjbujncfo desta forma para atenuar o comércio mundial.

Assim sendo, a econornia mundial registou urn abrandamento, sendo o PIB

inferior ao ano transato, correspondendo a 3,1% (3,5% em 2022), a excecão dos

EUA e Japão.

Acrescentando-se que as economias da area euro mais assentes na indüstria e

nas exportaçoes também sofreram urn enorme impacto, registando crescirnentos

negativos ou muito moderados. Por exemplo, a Alemanha, foi dos palses mais

prejudicados corn urn crescirnento negativo de -0,3%.

Por outro lado, manteve-se a restritividade das condiçOes monetárias e

financeiras, associada a uma trajetória descendente dainflação. Sendo que a

trajetária foi mais evidente nas econornias avançadas devido a reducao dos

precos dos bens energeticos (petróleo, gas natural e eletricidade) e alimentares.
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Em Portugal, o ano de 2023 pautou-se pela diminuicao do crescimento

econórnico em contrapartida registou-se urna dirninuicao da intlação, mostrando

assim a progressiva normalizacao da polItica monetária.

1.1 I Taxa de Inflacao

Após a existência de urna taxa de inflaçao de 7,8% em 2022, a inflaçao reduziu

significativamente para 4,3%.

Além disso, a taxa de inflacão em Portugal registou-se abaixo da media europeia.

De acordo corn o Indice Harrnonizado de Precos no Consurnidor (IHPC) a taxa

de inflacao anual foi de 5,3% em 2023, inferior ao ano anterior e abaixo da

registada na zona euro (5,4%).

Importa salientar a dirninuicao dos precos do petróleo e do gas natural que

conseqüentemente teve impacto no Indice de precos dos produtos energeticos

que registou uma reduçao de 9%. Os produtos alimentares não transformados

registaram também uma dirninuição, sendo o reflexo, dentro de urn conjunto de

aspetos, da med ida do IVA zero.

A inflacao subjacente, que exclui os precos dos bens energeticos e dos produtos

alimentares não transformados, tarnbém sofreu uma reducão, correspondendo

a 5% (diminuindo 0,6 pp face ao ano transato). Por tim, é notório que os precos

da producao industrial também registararn uma diminuicão.

Assim sendo, e visIvel o decréscimo da inflacao dos vários grupos industriais

mencionados.
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8,0 9,1 9,9 8,0

1,7 10,2 4,1 5,4 10,2 11,7 13,5 10,4

0,6 4,3 4,6 2,6 4,7 5,2 4,5 4,4

0,8 5,6 5,0 3,1 5,5 6,5 7,2 7,1

Portugal 0,9 8,1 5,3 4,4

Area do euro 2.6 8,4 5,4 6,1

Diferencia -1,6 -0,3 -0,2 -1,7

Fonte: Instituto Naciona de Esta tistr no, Ministérro da S Financas, Eurostat.

1.2 I Produto Interno Bruto

Em 2022, o produto interno bruto (PIB) correspondeu a 6,8%. Já em 2023, o PIB

foi de 2,3%. Assirn sendo, a economia portuguesa registou uma desaceleraçao

comparativamente corn 0 ano anterior.

Apesar disso, -o-produto-interno-bruto-(PlB-)-da--economia- portuguesa encontra

se consideravelmente acirna da media da area do euro de 0,4%.

Existirarn variantes que contribuIram para o crescimento do PIB, nomeadamente

a procura interna (1 ,4%), embora de forma menos notória face ao ano anterior.

Considerando esta variante, salienta-se o crescimento de 1,7% do consumo

privado e 2,5% do investimento (formacao bruta de capital tixo).

Quadro 1.3. Preco5 no consumidor

Bens

Serviços

PC subjacente

IHPC

IHIW

3,9 2,5 0,2

5,0 4,8 4,0

5,7 4,4 3,0

8,2 9,5 10,2 8,4 5,7 4,8 2,4

8,0 9,3 10,0 8,0 6,2 5,0 2,7

0,1 0,2 0,3 0,4 -0,5 -0,1 -0,3
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Quadro 1.2. Principais indicadores macroeconómicos

P18 e Componentes da Despesa (em termos reals)

P18 6,8 2,3

Consumo privado 5,6 1,7

Consumo pCiblico 1,4 1,0

Investimento (FBCF) 3,0 2,5

ExportacOes de bens e serviços 17,4 4,1

lmportacOes de bens e serviços 11,1 2,2

Contributos para a vanaç8o real do P18 (pp)

Procura interna 4,4 1,4

Procura externa liquida 2,4 0,9

Preços (taxa de variaç3o, %)

Deflatordo PIB 5,0 7,1

IHPC 8,1 5,3

Mercadodetrabaiho
-

- Emprego (ótica de contas nacionais) 1,5 0,9

Taxa de desemprego (% da populaç3o ativa) 6,1 6,5

Produtividade aparente do trabalho 5,2 1,4

Saldo das balanças corrente e de capital (% do P18)

Necessidade (-)/Capacidade (+) de financiamento face ao exterior -0,4 2,6

Saldo da balança corrente -1,3 1,3

da qual Saldo da balança de bens e serviços -2,4 0,8

Saldo da balança de capital 0,9 1,3

For,te: lnst,tato National de Estatistica, Ministérjo das Foanças, Eurostat.

1.21 Emprego

A taxa de atividade e a taxa de emprego registaram urn aumento face ao ano

anterior, correspondendo a 61% e 57%, respetivarnente. 0 emprego registou urn

aumento em todos os setores de atividade, destacando-se principalmente o

“alojamento e restauracão”.

A taxa de desemprego anual também evidencia urn aurnento co.rrespondente a

0,4 pp, face ao ano anterior, representando 6,5%, sendo ainda uma percentagem

abaixo do nIvel pré-pandémico.
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2 I Situacao Financeira das Administracöes PUblicas

2.1 I Conta das Administraçöes PUblicas

Em 2023, as administraçOes püblicas registararn urn saldo de 3193,5 milhöes de

euros o que representa urn aumento de 9% da receita face ao ano transato. Em

relacão a despesa esta apresentou urn crescimento de 5,2%. Assim sendo,

constata-se a existência do major excedente orçamental da histOria da

dernocracia.

A evoluçao da receita derivou da receita corrente (8,1%), em concreto pelo

crescimento da receita fiscal (7,9%) e das contribuiçaes sociais (10,4%),

resultante da dinamizacão do mercado de trabalho e dos salários, ao qual

acresce 0 progresso económico.
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Gráfico 1.4. Taxa de desemprego e emprego
(populacâo ativa etaxa devariacâo ext percentagem)
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Em relacão ao crescimento da receita de capital, correspondente a 68,9%, o

mesmo está associado ao aumento das receitas provenientes dos fundos

europeus, mais concretamente do Piano de Recuperaçao e Resiliência (PRR).

Relativamente a despesa total, a mesma registou urn crescimento de 5,2%,

devido ao aumento da despesa corrente (4,6%), ao qual se salienta o

crescimento das despesas corn pessoal (7,6%) fruto das valorizacOes

remuneratOrias dos trabaihadores da funcão püblica. Acrescentando-se ainda as

atualizacOes nas prestacoes sociais (crescimento de 3,4%).

Por outro lado, veritica-se a reducáo do valor dos subsIdios atribuIdos (-25,5%)

consequente do desaparecimento de rnedidas destinadas a combater os efeitos

da pandemia COVID-19 e do choque geopolItico, corno por exemplo, o retorço

de verbas para o Sistema Elétrico Nacional para atenuar as tarifas da

eletricidade.

Em relacao a despesa de capital (11,1%), a mesma sofreu urn crescimento,

devido a tormacao bruta de capital fixo, corn uma progressão de 16,8%,

resultantes, por exernplo, dos investimentos na Administraçao Local e ao nIvel

das intraestruturas de transporte.

Considerando as outras despesas de capital, correspondentes a 1,4%, resultou

em parte de urn conjunto de operacOes extraordinárias:

(i) perdas adicionais de créditos não passIveis de recuperacão rnantidos pela

Parvalorem, S.A. para alérn das perdas previstas inicialrnente para a carteira do

BPN (915,9 rnilhOes de euros);

(ii) reprivatizacao da Efacec Power Solutions, SGPS, S.A. (166,2 milhöes de

eu ros);
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(iii) decisão do Tribunal Administrativo de devolucao da receita liquidada pelos

direitos de exploraçao da concessão da barragem do Fridão, por caducidade do

contrato de implementacáo (227,6 milhöes de euros);

(iv) conversão de ativos por impostos diferidos do Novo Banco em crédito

tributário reernbolsável (117 rnilhöes de euros).

Fazendo uma trajetória, o saldo orçarnental relativo as administracoes püblicas

evidenciou urn desvio favorável de 2,1 pp do PIB em relaçao ao objetivo previsto

no Orçamento de Estado para 2023 (- 0,9% do PIB), representando desta torrna

a necessidade de menor financiarnento de 5400,1 milhôes de euros.

Considerando os vários subsetores das administracoes püblicas, e visIvel os

contributos positivos da Adrninistracao Central corn 4012,1 rnilhöes de euros tal

como da Segurança Social corn 1508,8 milhôes de euros. Por outro lado, a

Administracão Regional e Local, apresentou urn desvio de 120,8 milhöes de

euros.

Em relaçao a receita, a mesma situou-se acima do estirnado em 4594,8 milhães

de euros, onde se destacarn desvios positivos na receita fiscal (5036,6 rnilhöes

de euros) e nas contribuicoes sociais (2068 milhöes de euros), rnitigado pelos

desvios negativos na receita de capital (-1398,1 rnilhöes de euros) e na outra

receita corrente (-1329,8 milhOes de euros).

Por tim, relativamente a despesa, a rnesma situou-se 805,3 milhöes de euros

abaixo do que estava previsto, salientando-se uma rnenor execucão da despesa

corn formação bruta de capital fixo (-1875,1 rnilhöes de euros), compensada de

forma parcial, pela rnaior execuçao das prestacöes sociais (1340,9 rnilhöes de

euros).
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Quadro 2.1. CoMa coosolidada das AdministraçOos Pdblicas: 2023 — dtiea do cootas nacionais

Irnpoul,o.eb,o sOsudocluelmportacao

I,poulonern,o,.lo. sob’s Oondimenloo OslsirnOnio

2- Cosl,ibu!sOon 5055.4

0059 is: CooI,ibsiç&u9,ueiai. Flerisas -

3,Ooud.n

5. Told d. R.e.it.C55.M. (1+2.4.4)

6.6•u.lt. d. CspIld

7-Turd d. R.s.1l. (5.6)

0-co lnIo,rnOdio

9.Oosoosuuornpessosi

30 ProOrçOe,60sisis

0+5 qooin: noosospO6%

13. lures

12- Subsidies

14, Out’s olpOss Correslo

14.71631 d.041p+nCsr..rt. )1910ilr12313)

15. Ourrraçlouosl,Cupilul Fire

36 Onouoeipesa (upil2

17. O..p... d. C.psd (19.16)

14. Toesi 2. 6.. p. .. ( 141 17)

19. Cqladd. (.1/9.3. I’) rinses. 6qF4do (i’ll)

fr,r p.nuenl.r,n do till

SddoP,irnlrio

59___.6 I

32722,9 4466,7 1203,5

26396,7 2034,6 0,0

6663,5 092,2 OS 364,6

2361,0 0,0 15327,0

5466,6 2610,5 43,7

5619,2 5701,4 10 9364
767035 10609.4 37610,1

1799,2 1297,3 49.4

74563,7 16436,7 37669,3

9449,2 4505,3 003

21 545,2 5919,4 020,5

16961,6 1736,5 27 0407
13070,6 1177,7 27491,0

5944,4 139,9 0,0

1043,1 376,1 141,0

10039,9 1109,0 3675,9

73423,3 13746,2 318702

1611,9 3072,5 504
3662,1 235,3 54,4

7614$ 3153,3 191,4

30837,3 17146.5 31 9300

‘2013$ ‘147.4 5669,9

‘09% ‘01% 2,1%

66 __,3 611,1,7

34453,0 06766,7 *3203

24435,3 25055,0 25609.5

32720,4 10652,4 09641,5

27624,0 25650,6 24034,4

32073 7049,6 7746,5

5346,4 6776,2 5207,5

193122,9 101136.0 136614,3

2366,6 3496,7 14766

1964415 111326.7 136364,4

14060,3 14322,5 133000

27057,0 27 212,3 25525,1

46936,9 4F,9 44961,3

41709,0 39 901,6 40100S

5251,6 6256,6 4664,2

2*1,0 1416,6 2125,1

6261,9 6066,0 62706

102 1925 301 569,9 97466,3

6742,0 6617,9 5770,1

3493,0 3015,3 3440,1

102353 11633,3 3197,2

1324234 113233.2 1063706

31935 ‘22306 -779,1

1,2% ‘09% ‘03%

633 0,9 05

9,0 49.5 43,3

5,0 5,3 59

0.6 10,5 14,7

3,4 50,5 165

4,1 55,2 365

23,3 2,2 1,9

-25,5 0,0 5.6

-0,1 2,4 0,6

4,6 13,5 4669

10,3 2,5 0,4

3,4 1,0 3,4

14,1 3,3 3,4

55 42,3 44,1

1,2 -03

3615,0 -7,9 5369,9 0945,1 4056,0 0055,1

-

- (urn pesrnoIagoSo do P13) 1,4% 00% 2,3% 3,4% 1,6% 3,6% -

2022l2020330s63115io2au0eaolo3 )uscsonsitudornisdo prno1013).

Quadra 2.2. Conta consolidada das Administraçöes POblicas: 2023 — ótica do contas nacionais —

realizado e previsto

(milhães deeuros}

Fundussog SocIal
Admtnss)raçoes

-
PtSbIicas

---.4736

Total da Receita 75 962,2 16952,1 34817,7 111026,7 -
Total da Oespesa 92302,9 16979,1 -30 656,6 113 233,2

(1) 0E2023
Capacid. (+(/Noc. (-) Financ. Llquido -6340,7 -27,0 4161,1 ‘2 206,6

(em porce54ageio do P19( -2,5% 0,0% 1,7% -0,9%

Total da Receita 77680,7 17 208,9 37389,9 115 057,0

Total da Despesa 80085,2 17373,3 32630,0 112 866,0
(2( 20236

Capacid. (+)/Nec. (-( Financ. Liquido -2404,5 -164,4 4759,9 2 190,9

(em porcerdagem do Pl8( -0,9% -0,1% 1,0% 0,8%

Total da Receita 78 508,7 16996,7 37659,9 111621,5

(3( 2023 pot Total da Despesa 80837,3 17 144,5 31 990,0 112 428,0

abril 2024 capacid. (i-(/Nec. (-( Pinanc. Liquido -2328,6 -147,8 5669,9 3193,5

(em pepceotagem do FlB( -0,9% -0,1% 2,1% 1,2%

Total da Receita 2 546,1 44,5 2842,2 4594,8

Total da Despesa -1 465,6 165,4 1333,4 -805,3
(3(-(1(

Capacid. (+(fNec. (-( Finaoc. Liquido 4012,1 -120,8 1508,8 5400,1

(Fontos porcontuais do P)8( 1,7 0,0 0,1 ‘ 2,1

Foote: Mioistdrio duo Fioaoças; )os6tsto %aoiooal do Estotislisa, 5.1 Nolibuaçao do 2024 do POE Prosodimonlo dos 0/bees Eoeosuiuos I. do abril do 2024.

2.2 I DIvidadas Administraçöes PUblicas

No ano de 2023, a divida püblica correspondeu a 99,1% do PIB (Otica de

Maastricht), constatando assim uma redução de 13,3 pp face aos 112,4% do PIB

que fora registado no ano transato.
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A dIvida püblica lIquida de depósitos das Administraçoes Püblicas também

demonstrou uma reducao, correspondendo a 94,8% do PIB, sendo por isso 11,9

pp inferior ao verificado no ano de 2022.

A diminuicao do rácio da dIvida püblica derivou do efeito dinâmico (-7,6 pp do

PIB), do ajustamento do saldo primário (-3,4 pp) e também dos ajustamento

défice-dIvida (-2,3 pp). 0 primeiro fator explicativo é o reflexo do crescimento PIB

nominal, contribuindo em -9,8 pp do PIB, revelando ser superior ao contributo do

peso dos juros, em 2,2 pp do PIB.

Em 2023, o peso da dIvida püblica sobre o PIB ficou 11,7 pp abaixo do previsto

no Orçamento de Estado para 2023 (110,8% do PIB). Situando-se assim abaixo

de 100% do PIB pela primeira vez desde 2009 (87,8% do PIB). Para isso,

contribuIram algumas variantes, como por exemplo, os desvios positivos e

superiores ao previsto do crescimento nominal do PIB (4,4 pp do PIB), do

ajustamento défice- dIvida (2,6 pp do PIB), do saldo primário das Administracoes

Püblicas (1,7 pp) e dos juros (0,3 pp do PIB).

Em termos nominais, observou-se de forma igualitaria uma reducao da dIvida

püblica, na ótica de Maastricht, correspondendo a 263 mil milhöes, uma

diminuicao de 9,3 milhöes de euros em relacão a 2022.

No que concerne a composição da dIvida das Administraçaes Püblicas por

instrumento financeiro, registou-se, em 2023, face a dIvida total, um aumento do

peso do numerário e depósitos e, em contrapartida, verificou-se uma reduçao do

peso dos tItulos da dIvida e empréstimos.

0 peso do numérico e depósitos, composto na maioria por certificados de aforro

e do Tesouro, correspondeu a 18,4% face a 14,6% em 2022. 0 peso dos tItulos

de dIvida foi de (55,9% face a 59,6% em 2022) e empréstimos correspondente

a (25,6% face a 25,9% em 2022).
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Quadro 2.7. DIvida pbIica: detaihe por instrumento — posicôes em tim de perIodo

Divida na ótica de Maastricht 270 495

% P18

Numerarioe depOsitos 33062 34441 39642 48503

Titulos exc. acOes, cxc. dcrivados financeiros 169 244 164 634 162 291 147 152

Curto prazo 10749 5966 6286 2134

Lorigo prazo 158495 158669 156005 145017

Emprdstimos 68188 70014 70494 67430

CurIo prazo 1291 1 206 1474 549

Longo prazo 66897 68808 69021 66882

Fontes: Bunco de Portugal e lnttituto Nucional de Estatistica — prireeira notificuclo do 2024 do Procedirnento dos DdSces Eucessioos, abril do 2024.

2.3 I Administração Regionais e LocaL

2.3.1 I Administração Regional

2.3.1.1 I Regiao Autónoma da Madeira

Em 2023, a Regiao Autónoma da Madeira (RAM) registou urn saldo global

provisório de 22,6 milhöes de euros, representando urna meihoria de 152,7

milhães de euros face ao ano transato. Este crescimento deveu-se a progressao

existente da receita (15,9%), mais concretamente da receita fiscal (18,6%),

salientando-se os impostos diretos.

A despesa cresceu 4,8%, fruto do crescirnento das despesas corn pessoal

(10,6%), dos juros e outros encargos (26%), do investimento (14,8%) e da

aquisiçao de bens e serviços (5,2%). No entanto, esta despesa fora atenuada

pela reduçao da despesa relativa as outras transferências de capital (-67,1%).

Em relacao a dIvida não financeira a mesma correspondeu a 214,8 milhöes de

euros, representando desta forma urn aumento, correspondente a 48,9 milhöes

de euros, relativarnente ao stock final do ano anterior. Os pagarnentos em atraso

registararn urn valor de 37,6 milhOes de euros, registando assim urn aumento de

21,3 milhOes de euros face ao final do ano anterior.

A divida da RAM, segundo a ótica de Maastricht, representou 5002,3 rnilhöes de

euros, uma reducao de 32,9 milhöes de euros cornparativarnente corn 2022.

8861

-15 139

-4152

-10988

-3064

-925

-2 139
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2.3.1.2 I Regiao Autónoma dos Açores

A Região Autónoma dos Acores (RAA) apresentou urn saldo orcamental

provisorio de -80 milhöes de euros, tendo apresentando assim uma melhoria em

72,9 milhöes de euros em relaçao ao ano transato.

Esta trajetória advém do crescimento da receita (14,3%) sendo superior ao

crescimento da despesa (7,5%).

O crescimento da receita está sobretudo associado ao aumento das

transferéncias de capital provenientes da União Europela (106,3%) e, em menor

expressao, da receita fiscal (5,9%).

Para a evoluçao da despesa contribui o crescimento das despesas corn pessoal

(8%), das outras transferéncias de capital (24,7%) e dos juros e outros encargos

(37,9%).

Em relaçao a dIvida nao financeira, no final de 2023, representava 241 rnilhöes

de euros, representando urn aumento de 59,8 milhöes de euros face ao stock

final do ano. Os pagamentos em atraso totalizaram 156,8 milhöes de euros,

rnostrando assim urn aumento de 43,1 milhöes de euros face ao final de 2022.

A dIvida na ótica de Maastricht sofreu urn crescimento de 3202,8 milhöes de

euros na RAA, urn aumento de 139,4 milhöes de euros face a 2022.

2.3.2 I Administracao Local

O saldo orcamental provisório de 2023, correspondeu a 273,6 milhöes de euros,

demonstrado uma reducão em 142,1 milhOes de euros face ao ano anterior,

demonstrando urn crescimento da despesa em 11,9%, sendo superior ao

crescimento da receita, em 10,1%.

Em relaçáo a despesa, a rnesma evoluiu de acordo corn o crescirnento das

despesas corn pessoal (13,4%), no contexto da descentralizaçáo de

14
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competências, acresce ainda a aquisicáo de bens e servicos (12,2%) e da

aquisicao de bens de capital (11,9%).

De acordo corn a receita, e evidente o aumento das transferências recebdas da

Administracão Central (14,5%).

Relativarnente ao previsto no Orcarnento do Estado para 2023, o saldo

orçamental é superior em 17,4 milhöes de euros, resultante de urn desvio

positivo da execuçao da receita (582,6 milhOes de euros) superior ao verificado

na execução da despesa (565,2 milhOes de euros).

Tendo em consideraçao a apreciação da dIvida total estabelecida no artigo 52°

da Lei das Financas Locais, para urn universo de 273 municIpios, o limite cresceu

para 12 293,4 rnilhöes de euros, situando-se a dIvida total em 3292,6 rnilhOes de

euros, o que representa urna diminuicáo de 115,6 milhöes de euros face ao ano

anterior.

A dIvida püblica, de acordo corn a Otica de Maastricht para o conjunto da

Administracão Local assentou em 3039,5 rnilhöes de euros, representando urn

decréscirno de 7,4 rnilhOes de euros comparativamente corn o perlodo

hornologo.

2.41 Situacao Financeira das Administraçöes Püblicas (Contabilidade

Püblica)

2.4i I Conta consolidada das Administracöes Püblicas

As administracoes püblicas demonstraram urn excedente orçamental de 4568,5

milhöes de euros (1,7% do PIB), reflexo da recuperacao econOmica, do mercado

de trabaiho e o crescirnento das renurneraçOes.

Ao analisar a evolucao da receita efetiva, a mesma situou-se em 118 055

milhöes de euros, apresentando um crescimento de 15,3% face ao ano anterior.

15
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Destacarn-se os contributos do Fundo de Pensöes da Caixa Geral do DepOsitos

(FPCGD), a evoluçao da receita fiscal e das receitas contributivas.

A receita fiscal, registou urn aurnento, correspondente a 12,1%, totalizando

65 878,2 milhöes de euros, resultante do aumento dos irnpostos, diretos e

indiretos, 14,4% e 10%, respetivamente. Nos irnpostos diretos é possIvel

identificar o crescimento de 13,4% do imposto sobre o rendirnento das pessoas

singulares (IRS) e do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC)

de 23,7%.

Em relacao aos impostos indiretos, verifica-se o ascendente de 10,3%

correspondente ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA) constatando

também urn aumento de 14,3% do irnposto sobre os produtos petrolIferos e

energeticos

A receita relativa as contribuiçOes sociais para a Seguranca Social, Caixa Geral

do Aposentaçoes (CGA) e Assisténcia na Doenca aos Servicos Civis do Estado

(ADSE) sofreu urn crescimento de 10,8%, correspondente a 2848,3 rnilhöes de

e U ros.

Em relação a despesa, surgiram encargos crescentes, representando urn

aumento de 4,4% em relacao a 2022, totalizando uma despesa do 110 468,2

rnilhães de euros. Este crescimento é devido as despesas corn pessoal (1869,7

rnilhöes de euros) em parte associadas a valorização remuneratória dos

trabalhadores em funcaes püblicas.

A estas despesas, acrescem as despesas de aquisicão de bens e servicos

correntes, corn urn aumento de 1155,7 rnilhOes de euros, sobretudo associada a

despesa do Serviço Nacional do SaUde (SNS).

Por firn, é visIvel que o saldo orçarnental rnelhorou 3,1 pp do PIB em 2023 face

a 2022, fruto dos contributos de carácter positivo do todos os subsetores das

16
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administraçOes püblicas, destacando-se a melhoria ocorrida no saldo orçamental

da Administração Central em 2,7 pp do PIB (6496,8 milhoes de euros), da

Segurança Social em 0,4 pp do PIB (1409,4 milhães de euros) e das

Administraçöes Regional e Local em 0,3 pp do PIB (83,4 milhOes de euros).

Quadro 3.1. Conta consolidada das Administraçöes Püblicas: ótica do contabilidade publica — 2023

Receitatiscal 59641,5 235,0 6641,7 65813,2 58785,4

lrnpoclosdireloc 27170,9 0,0 4165,9 31094,0 21881,0

lrnpostos indirelos 32512,6 235,0 1235,0 33943,4 303,14,4

ContribuiçOes para Segusaoca Social, C60, 8056 41983 75113,4 3,0 29311,6 26463,4

Translesenciascoreeotes 3321,0 11995,2 5385,1 2 824,5 2609,7

OdrniniclraçOes Pdblicas 1719,5 11033,7 5067,4 0,0 3,0

Octras 1 542.3 964,5 317,7 2 824.5 2 689,7 5,0

Outras receitaccorreotes 10409,6 987.4 2271,2 13 381,7 11936,8 12,1

Ditereoças do ccociliaçio 0,0 3,0 3,0 3,0 170.0

Reseltadesapltal ‘1154,4 ItS 1954,6 68949 23243 185,9

Veoda do Oensde locestirneolo 156,5 3,5 73,0 233,0 203,5 13,0

TraosteePociasdecapital 5348,7 0,4 1847,9 63349 26458 216,8

OdmioictraçOec Priblicac 1,9 0,4 844,0 0,0 0,0 0,0

Octrac 5348,8 0,0 9941 63339 26438 216,8

Octras receitas de capital 49,3 0,0 43,1 9130 125,1 -28,1

Diterençacdecnnciliaclo 0,0 (50 (50 0,0 0,0

Roceitaofotioo 83201,6 38331,9 156146 1380550 102374,6 15,3

Desposacorsoote 74421,6 327139 118234 10417638 97138,1 3,8

Despecac corn opeccoal 20284,2 321,8 5571,1 26177.7 24338,3 7,7

Aqciciçlode bess e serniços 13226,6 97,2 4019,9 17343,7 16188,0 7,1

(dcc p cotroc eccargos 6564,0 61 277,8 6733,8 6554,3 2,8

Tsansfecpnciaccossentes 32558.1 31493,6 1173,5 47207,8 46853,3 1,0

Adrnioistcaçdec Psiblicas 16042,5 1717,7 163,2 0,0 0.0 0,0

Ossac 16515,6 29 7749 1023,3 47207,8 46 853,3 1,0

Sobcbt’oc 885,4 831,4 619,5 1882,8 2021,7 -2,2

Ootsacdecpecascooentes 668,9 5,8 143,7 821,5 1123,1 -26,9

Dr(erecças do coociliaç3o 234,4 (10 13,1 398,6 63,5

Despesadecapltol 6888,8 95,5 3573,0 88834 8677,6 11,8

lcnectirneclo 4204,1 51,1 3131,0 1383,1 6681,5 10,5

Traccterpcciac do capital 2264,1 44,5 411,6 1810,2 1514,2 18,8

ddrnioislraçOes Pdblicac 844,2 3,0 11,8 0,0 (10 0,0

OcIsas 1419,9 - 44,5 485,8 1 810,2 1514,2 18,8

Oolsasdecpesasdecapilal 293,2 0,0 20,4 313,5 344,9 -9,1

Dileseoçac rIp coocilraç3o 125,4 0,0 1,7 139,6 11,0

Desporoeto6oa 81388,4 32854,5 152034 1304632 105795,7 4,4

laldoglobal 18983 5473,4 216,2 78848 ‘3821,1

(ernpeccectagerndoPll) 0,1% 2,1% 0,1% 2,951 -1,4%

Saldocorseote ‘ 3225,6 5572.1 1829.6 10627,3 2921,2

Saldodecapital -1332,4 -94,7 -1613,4 -3040,5 -6348,3

Saldopsiroirio 8457,2 5483,5 494,0 14323,6 3133,2
Nola:ocrnrsacosscAidada do odnriniscaclo co.’aI icccrcoraiclorccar3cdrn 000iciciose000 estirnalis000ra 0 ,estoorecr,cersods ad000issroc3o local

Cocos. estn’inisl’asao Co,,r,sl — oise2c-OesaI do Oscsorcso 15(60-ICC eSIOO-Sl4), Seoosocca Social — lssldolo deoessao 1,csscrira do Seocranca Social, 1-7-;

oi’eslo-Oassl dos Oclosocias cccsis 2022 — oseccç4oosçooocrsl do desaptsode3op rnusiclcios eocbococco deso ooniciaiocrno bose cc carOl deeoecoç8o

lsooologa dcc ,sornrcc sscsbidcs; 2021 — e,occclocscacoeclal de deseotrode 282 seornseo ooocds do Sisooco de Iclcrccoç8c pore o Sccsoos do Odoinislsoclo local

1115751 p45° crnrnlac cblidcs stsacds drcoraposleolleooliocdisprni0lssodooda Oireç8rnoreal dos Aososooios Irnois e a ectoahoo dcc It 000!cipios lollosrn

bosocoportl dccorncclohccsOl000 dos rapornlas secroidosl, Oiraçlo 0rccoI do osc000oloelesorods 09480 7oldccoo dos drnro a cscac8c Oc14orel do

Oscomonlo atcsocco do RadIo Oscl000mo do lisIloso 2022 — corral de5rrdccis do 00420 larsoroco dcc Accoso do Oai8oOcsOcooa do Madrico, 2020 — escrocOc

oscaccarclal do dacarobsol; loclilolc Icaciccol dotclolislica

Rernlto rnrsento

Odod Is coo PdNoa

lrcsilhaesdeesrosl

77647,2 34331,0 13887,9 111396,1 100885,2
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2.4.2 I Execuçao Orçamental das Administraçöes Regional e Local

2.4.2.1 I Administraçao Regional

Em 2023, a Administracao Regional verificou urn défice de 57,4 milhöes de

euros, o que representa urna rnelhoria de 225,5 milhöes de euros face ao ano de

2022, refletindo o crescimento da receita fiscal e a aumento rnenos evidenciado

da despesa, associado ao desvanecirnento dos efeitos da pandemia. Esta

evolucão resultou do efeito do crescimento mais notOrio da receita (15,1%) em

relaçao a despesa (6,1%).

A receita corrente apresentou urn aumento de 11,2% (267,1 milhöes de euros),

corn destaque para a receita fiscal, que aumentou 13,3% (233 milhOes de euros),

proveniente do aumento de 87,2% do IRC (130,3 milhOes de euros), de 5,8% no

IVA (49,5 rnilhöes de euros) e de 8,6% no IRS (38,9 rnilhöes de euros).

Acrescenta-se ainda o reforco de 45,5% ocorrido nas transferências de capital

(134,9 milhöes de euros).

A despesa corrente obteve urn crescimento de 6,6% (163,8 milhöes de euros),

fundamentada em particular pelas despesas corn pessoal, que cresceram 9,4%

(122,3 rnilhöes de euros), e pelos juros e encargos, corn urn acréscimo de 29,4%

(43,5 rnilhöes de euros).

As despesas corn pessoal, associam-se aos aumentos nos vencirnentos dos

trabalhadores em funcoes publicas e a progressao nas carreiras, destacando-se

a Regiao AutOnoma da Madeira, por exemplo, onde se verificou a transicao para

a carreira de técnicos auxiliares de saüde. Relativarnente aos juros, as mesmas

estáo associadas aos financiarnentos obtidos nas Regioes AutOnomas.

As despesas de capital tambérn apresentaram urn crescirnento de 3,4% (16,3

milhöes de euros), destacando-se a aquisicáo de bens de capital, que demonstra

urn aurnento de 18,4% (38,3 milhOes de euros), destacando-se a execuçao dos

18
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projetos inseridos no âmbito do PRR e na aquisicão de equipamentos para o

apoio a emergencias e combate a incêndios. Este aumento foi compensado pela

diminuicão das despesas nas outras transferências (-22,2 milhöes de euros).

Por outro lado, é visIvel a existência de reducoes de 18,4% (-12,6 milhöes de

euros) nos subsIdios, em particular, nos apoios fornecidos as empresas, tam Ilias

e a manutençao do emprego.

Posto isto, o saldo em 2023 mostrou urn desvio positivo de 116,8 milhOes de

euros em relaçáo a estimativa do Orcamento de Estado para 2023. Esse desvio

derivou da execucão da despesa abaixo do que era previsto em 414,6 milhöes

de euros, especialmente, na aquisicäo de bens de capital (-179,6 milhöes de

euros), na aquisicào de bens e servicos (-92,7 milhöes de euros), nas outras

transferências correntes (-88,4 milhöes de euros) e nas outras transferências de

capital (-81 ,8 milhöes de euros).

o desvio da despesa nao fora compensado na sua totalidade pelo desvio

negativo de 297,8 milhöes de euros da receita, mais especificamente, das

transferências correntes e de capital (-363,8 milhöes), reduzido pelo desvio

positivo da receita fiscal (+156,8 milhöes de euros).
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Quadro 3.44. Execuç3o orçamental da Administraç3o Regional

I.

at”

______

Imposlo sabre Rendimento Pessoas Singularos

Imposlo sabre hendimonto Possoas Cololivas

Impostos indiretos

Impostosobre Valorocrescontarlo OVA)

Contribuiçbos para a Sogurança Social, CGA 0 ADSE

TaSas, multas e outras ponalidados

Rendimerrtos da propriedade

Tranttorências carte ntes

Adrrsinistraç3o Central

Onbos subsotoros dat AP

ResIn do macdo

Outras traosforencias

Voeda do bent e serviçoscorrontos

RoposiçOos do abatidas not pagamootos

Ontras recoitas correotos

Receita de Capital

Veoda do boos do invostir000lo

3ranstorbncras do capital

Adrninistraçäo Central

Ontros subsotorosdasAP

Rosto do mondo

Outrat transtorVocias

Oslras rocoitas do capital

*tecelta efetioa

Itespesa Cnrrnntn

Dosposas ccci a possoal

Aqmsrçlo do bent o teroiços

arose ontros oncargos

Trarrstordrrcias corvontot

lsrbsolores dasAp

Ontras transtorencias

lobsidios

Outras desposas corrontos

Despetade Capital

Aquisrç3odo boot do capital

Transloréncras do capital

Sobsotoros dat AP

Outras transloréncias

Ontras desposas do capital

Despera efetlna

Salde ginbal

Pormomdnio

854,9 4014,4 49,1

0,0 0,0 0,0

54,7 56,8 2,1

25,6 27,7 2,1

4b7,9 d97,1 29,7

3b9,b 384,0 td,S

21,7 27,0 1,3

56,6 70,4 13,8

16,0 tb,t 0,1

49,4 14,b 1,2

14,3 7,1 -7,1

9,0 11,2 2,2

302,2 440,7 140,1

1,1 8,4 3.4

2%,b 431,5 144,9

150,7 373,6 22,9

0.0 0,0 0,0

141,8 257,8 312,0

0,1 0,1 0,0

0,5 0,7 0,2

2679,8 3408,4 440,6

2494,0 2403,8 363,8

1306,4 1428,1,, 122.3

667,5 682,3 14,7

148,1 541,6 43,5

270,0 258,9 -11,1

6,7 6.1 -0.2

263,3 212,4 -10,9

68,2 91,6 -12,6

29,8 36,7 6,9

472,8 489,0 36,3

240,4 246,7 38.3

263,9 240,9 -23,0

18,6 97.8 -0,9

241,3 223.1 -22,2

0,5 1,5 1.0

2962,8 3142,9 196,1

-289,0 -67,4 238,5

1,8 872,8 31,6

0,0 0,0 0,0

3,8 58,0 -1,2 -

8,1 28,8 -1,1

6,3 123,9 -26.3

3,9 384,1 -0,1

5,0 27,4 -0,4

24,4 91,7 -21,3

0,7 20,6 -4,1

10,6 81,7 -27,1

-50,0 12,9 -1,8

74,4 41,3 -34,2

‘158 799,5 -358,8

67,0 4051 -21,7

41,1 769,0 -337,5

11,2 249,6 -75,9

0,0 0,0 0,0

76,8 119,4 -261,6

7,7 0,0 0,0

36,6 0,4 0,3

18,3 3393,2 -297,8

9,6 2739,6 -85,8

9,4 1310,3 118,3

2,2 171,0 -92,7

29,4 301,0 -13,4

-4,1 344,2 -85,3

-3,4 6,3 0,2

-4,1 300,8 -88,4

-18,4 68,2 -12,6

23.2 36,9 -0,2

3,4 817,8 -328,7

18.4 426,3 -179,6

-8,7 385,2 -144,4

-4,7 83,3 -62,6

-9.0 334,9 -81,8

211,0 6,3 -4,8

9,1 3557,4 -419,6

-79,7 -174,2 119,8

Tosposa priirrãria

laldo prinrario

Saldo corrooto

Saldo do capital

Receita do ascot linavceirns

Roceita do passives loancoirot

dat qnart:

2814,7 2911,3 136,6

-134,9 134,1 2(0,0

-112,4 -9,1 103,3

-170,6 -48,4 122,2

49,1 112,6 63,6

968,6 172,6 -421,9

4,9 3312,4 -401,1

82,8 103,3

-546,0 144,9

-18,3 -30,1

129,6

-42,7

Poopança (n) / Ulilioaçlo (-) do saldo da gordocia antorior

bias- As di lvsrnsos dn consoiidoçav opusodos Irorrevirs e conraIl mr3o impulad as nat ourros ‘mvias as cocos dospesos Nm otiem C pars’sos looreriros as

diimmpar dosovtoiidoçao mrlo iniputados not ronporivos robtisor.

2022 — Cosror dr grrdnc ada nraioouurovomo dot Açorm e da RrgiuoourOnomo do Modeito; 2023— lrmvuao mpanmrai doderevibrodoombos or notions

Aurdeomar oO,çooimro noojonni 2023— Orçomrrito dnr Ad n6nirisos6er neojovois apsovodo poro 2023.

Fortes- 0,reclo-Gmol do Oiçommro, sort barnoos dodos do Duncan Reniovot do Orçamrnto rvnrenro do nrnuauAurd000o dos Acorns o do lurocäonon14rol do

Orçammto n Trsooroda Rrgi3o AutOvovso do Modeirn.

Recelta cnrrenre

Roceito Fiscal

Impostot diretos

dot qonit:

Vadoçan

lmilhOnt doonrntl

— .,_snsrti.ir...r. ..I_.__._____

2377,6 2684,7 267,1 11,2 2593,7 61,1

dot 90015:

1714,8 1409,8 233,0

6(3,3 772,5 168,2

413,8 492,7 - 38,9

149,1 279,9 133,3

1113,5 1217,3 63,8

13,3 1833,0 156,8

28,0 632,7 199,8

4,6 444,0 48,7

87,2 188,8 91,1

1,5 1240,3 17,0

(mprEobmor do McProzo do .qdmioiolrnCdo Control

Oetpota do ativos financoiros

Oospota do pattivot fivanceiros

Ativos tinaocoiros liqoidos do roombotsos

Pastivos financeirot liquidos do amortizaçAot

0,0 0,0 0,0

120,0 134,7 14,7

820,3 572,2 -248,1

71,0 22,1 -48,9

178,3 0.1 -117,8

-171,7 -79,1 40,6

0,0

12,2

-30,2

-68,9

-99.7

-15,0
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2.4.2.2 I Fluxos financeiros corn a Adrninistraçao Regional

No ano de 2023, os valores referentes as transferéncias da Administracão

Central para a Administração Local representaram 541,9 milhôes de euros.

Essas transferências procedem da Lei das Financas Regionais que chegaram a

515,4 milhôes de euros, como fora previsto no Orcamento de Estado para 2023.

Tendo origem no orçamento da Segurança Social, as regiôes autónomas

receberam 107,8 milhöes de euros, sendo, por isso inferior em 30,1 milhães de

euros face ao que estava previsto, devido a falta de candidaturas aprovadas na

circunstância de formacao profissional.

As transferências das Regioes Autónomas para a Administracao Central

corresponderam a 39,4 milhöes de euros (inferior ao valor previsto de 3,7

milhöes de euros). Desse valor, 31,2 milhöes de euros dizem respeito a Região

Autónorna dos Açores e 8,2 milhöes de euros a Região Autánoma da Madeira.

As amortizacaes de empréstimos compreendidos a médio e longo prazos

atribuldos pela Administração Central as Regioes AutOnomas, em especial, a
Regiao Autónoma da Madeira, corresponderam a 58,1 milhöes de euros, sendo

que os juros pagos pela respetiva região ascenderam a 20,1 milhöes de euros,

estando, inclusivamente ao abrigo do Programa de Ajustamento EconOmico e

Finance i ro.

Quadro 3.45. Fluxos financeiros corn a Adrninistraç3o Regional

366.0 .1 9,0 ‘36,1

T,anslerinciasda Administrac3o Central 539,6 289,3 250,3 541,9 2%,4 245,4 2,3 7,2 -4.9

TronsferEncsoodate,dooFnnncacRpgionas 575,4 288,9 226,5 575,4 288,9 226,5 0,0 0,0 0.0

0121,08 24,2 0,4. 23,8 26,4 7,6 10,9 2,3 7,2 -4,9

TranslerOnciasda Seguranca Sosal 137,9 51,7 88,1 101,8 36,5 48,3 -30,1 3,8 -31,8

Subsklios 10,1 10,1 0,0 10,1 10,1 0,1 0,1 0,0 0.1

Adm.rotucaoCent,oI 10,1 10,1 0,0 10,1 10.1 0,1 0,1 0,0 0,1

PARS AADM. CENTRAl eSEG.SOCIAL 128,0 31.4 89.4 117.5 31.2 85,3 -3,3 -0,2 -3,1

Transferincias para a Adm.nlsrcaç5o Cenr,aI 43,0 31,4 11,6 39,4 31,7 3,2 -3,7 -0,7 -3,5

Rendlmenrosde Propriedade-Juros 19,7 0.0 19,7 70,1 0,0 20,1 0,4 0,0 0.4

.Odm.norraçdo Central 19,7 0,0 19.7 20,1 0,0 20,1 0,4 0,0 0,4

ArroosFlnanbnlrol 58,7 0,0 58,1 50,1 0,0 58,1 0,0 00 0,0

Imp Mt pro,opomaAdmtnulrocOoCenl,al 58,1 0,0 58,1 50,1 0,0 50,1 0,0 00 0,0
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o total dos fluxos financeiros remetidos a Administração Regional (operaçoes de

caracterextraorcamental) ascendeu a 395,1 milhöes de euros, mais 107 milhöes

de euros face ao registado no ano anterior.

E importante salientar ainda, o aumento dos fluxos recebido no âmbito do Fundo

Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) (+ 79,9 milhães de euros), do

PRR (+ 28,8 milhöes de euros) e do Fundo Social Europeu (FSE) (+ 22 milhães

de euros). No carácter inverso, destacam-se os fluxos relativos ao Fundo de

Coesão (-24,4 milhOes de euros).

Quadro 3.46. Fluxos financeiros destinados a Administracâo Regional: operacöes extraorçamentais

140,1 100,7 39,8 220,4 167,5 52,9

51,3 31,5 19,8 73,3 41,7 31,6

42,9 21.7 21,1 18,5 4,0 14,5 -24,4 -17,7 -6,7

43,5 21,8 21,8 72,3 51,6 20,7 28,8 29,8 -1,0

5,4 2,1 3,2 6,9 4,4 2,5 1,6 2,3 -0,7
Instituto de Financiamento da

-

0,3 0,1 0,2 0,3 0,1 0,2 0,0 0,0 0,0
Agricultura e Pescas

2,1 0,7 1,4 0,7 0,3 0,4 -1,4 -0,4 -1,0

Agenda Nacional ERASMUS
-

- 2,2 0,6 1,6 2,6 0,9 1,7 0,5 0.4 0,1
Educacao e Formaçao

TotaldasOperacöesExtroorcamentais 208,1 179,2 108,9 395,1 270,6 124,5 107,0 91,4 15,6

Nota:Os valores apresentados referem-se a todas as transteréncias efetuadas para as Regiöes Isutonomas, mais os pagamentos realizados para as entidades reglonais no ãmbito do
Prograroa Transnacional Madeira-Acores-Canirias (POM4C — FEOER(. do Progransa Transoarional EspacoAtlantko (POEA — FEDER) e no ãrnbilo do Progrurna de SostentabWdade e
Eficidncia dos Recursos (POSEUR — PundodeCoeslo(. tanto no Portugal 2020 quanto em anteriores quadros comunitários. caso acontecam.
Footes: Agenda para o Onsenoolsinsento eCoesfo, lestitutode Frnandiamento da ssgricultura e Pescas. IF. eegenria Nacional para a Gestlo do Programa ERASMUS. Educacao e Formuçao

2.4.3 I Administração Local

Em 2023, demonstrou urn saldo global de 273,6 milhOes de euros, representando

uma redução de 142,1 rnilhöes de euros em relaçao ao saldo demonstrado no

ano transato, isto é explicado devido ao resultado do progresso da receita

(10,1%) ter sido revelado inferior ao da despesa (11,9%). Esta evoluçao é o

reflexo do crescimento dos encargos, tal como, ao nIvel das atualizaçoes

salariais dos trabalhadores da funcão püblica e do crescimento da renurneração

PEOER

Agdncia para 0 Desenoolnimento -FSE

e Coeslo (°( Fundode Coeslo

MRR (PRR(

FEADER

FEAGA

FEP/FEAMP

Programa Erasmus *

(milhRns durott

Var. absoluta
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Para o acréscimo da receita em 10,1% (1060,6 milhöes de euros) contribuIram

urn conjunto de fatores:

(i) As transferências de capital que cresceram 46,5% (429 milhöes de

euros), mais concretamente as recebidas da Administraçào Central

devido ao aurnento das transferências ao abrigo da Lel das Financas

Locais, em 52,1% (138,3 milhöes de euros), e as provenientes do

Instituto de Habitaçao e Reabilitacao Urbana, IP (IHRU), associadas

ao apoio a habitaçao (114,1 milhOes de euros) e as que tiveram origem

em outros fundos da União Europela, representando 22,3% (120,8

milhöes de euros);

(ii) As transferências correntes, corn aumento de 7,2% (280 rnilhöes de

iii.,..., illilli •,ii.iiii
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600.0

minima mensal garantida, acrescendo ainda o’ aumento dos precos.

Gráfico 3.4. Evolucão do saldo orcamental na Administracâo Local
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Fonte: Direcao-Geral do Orcamento, corn base nos dados da Oireçlo-Geral das Autarquias Locais.
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23



II I I 11111 illIll. ii iii,,, I

; imiii ; ;

ASSEMBLFIA [)A RIIURLIcA

Comissão da Reforma do Estado e do Poder Local

euros), mais concretamente as realizadas pela Administraçao Central

de acordo corn o alargamento do processo de descentralizacao de

competências para Os municIpios;

(iii) A venda de bens e servicos correntes, que mostrou urn crescimento

de 12,5% (1 17,8 milhöes de euros);

(iv) A receita fiscal, corn urn acréscimo de 2,5% (97,2 milhães de euros),

sobretudo pelo crescimento da derrama, em 12,1% (45,2 rnilhöes de

euros);

(v) As taxas, multas e outras penalidades, que apresentaram urn

crescimento de 17,2% (77 milhöes de euros), devido sobretudo a taxa

turIstica, demonstrando a dinamizaçáo e o crescimento do turismo em

2023.

Relativamente a receita fiscal, demonstrou-se urn aumento de 2,5% devido a
evolução de carácter positivo dos impostos diretos, mais concretamente da

derrama, anteriormente mencionado, assim como, o crescimento do imposto

ünico de circulaçao, em 7,5% (23,3 milhOes de euros).

Por outro lado, registou-se uma desaceleração do imposto municipal sobre

transmissöes onerosas de imóveis, corn urn crescimento de apenas 0,9%, sendo

o ref lexo da degradacao das condiçoes de acesso ao crédito a habitaçäo, como

resultado da evolucao existente nas taxas de juro.

Em relaçao ao crescimento da despesa em 11,9% (1202,4 milhöes de euros)

provem de urn conjunto de fatores:

(i) Das despesas corn pessoal, que cresceram 13,4% (440 milhöes de

euros), devido ao aumento do nümero de funcionários nos rnunicIpios,
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ao aurnento das renumeracöes tal como das medidas de valorizaçao

remuneratOria dos trabaihadores da funcão püblica;

(ii) Das aquisicöes de bens e servicos correntes, corn aumento de 12,2%

(333,5 milhöes de euros), devido ao aumento generico dos precos;

(iii) Da aquisicão de bens de capital, que aumentou 11,9% (275,2 milhOes

de euros) e onde se evidencia o investimento em projetos realizados

no âmbito do PRR.

Ao comparar corn a previsao do Orcamento de Estado, o saldo da Administraçao

Local foi superior em 17,4 milhOes de euros, devido ao desvio positivo na

execuçáo da receita (582,6 milhöes de euros) ser superior ao desvio na

execução da despesa (565,2 milhöes de euros).

Em relacao a receita, o desvio adveio da execucáo ter sido superior a prevista:

nas transferéncias de capital provenientes da União Europeia (156,6 milhöes de

euros), na receita fiscal (156,6 milhöes de euros), mais especificamente na

derrama (110 milhöes de euros) e no Imposto Municipal sobre as TransmissOes

Onerosas de lmóveis (49,2 milhöes de euros). Evidencia-se ainda o desvio

positivo nas taxas, multas e outras penalidades (93,6 milhöes de euros) e na

venda de bens e serviços correntes (84,3 rnilhöes de euros).

Em relacão a despesa, o desvio positivo explica-se pela execução superior a
prevista na aquisicao de bens e serviços (335,8 milhöes de euros), nas despesas

corn pessoal (217,9 milhOes de euros) e nas transferéncias correntes (123,9

milhöes de euros), sendo compensado pela menor execucào da aquisiçao de

bens de capital de acordo corn o previsto (- 222,6 milhöes de euros).

25



liii I till illilli iii, lull

1111 11111 ullIlli uuiiuiuii

ASSEMBLEIA DA NL:vUnI.IcA

Comissao da Reforma do Estado e do Poder Local

Oespesa pcimiria

Saldoprinrdrio

Saldo cocrente

Saldo de capital

Rece,tade atiVOSfjflcer

Rereitadepasciuos Pnarce,ros

Deopesa do atvosfinancai,

Despeca de passipos finanpeirop

Atiuos lirarceiros lpidos de reenchulsos

don quail:

Alienaplo de parses de Capital

Outrop Otiuos

Passipoc tinanpnicoc liqoidoc de amprtiaaçPeu

Pnaparça )c)/ Otiliaac8o (‘)de saldoda gerbnpia anterior

Quadro 3.47. Execuçäo orçamental do Adm)niotraç3o Local

OSOIA 10150,5

ttepe,sa Fiscal 3891.9 3989,1

lncpostucdiretoc 3872,1 3978,6

Imposto Municipal sabre TranumissPes Onetocas da lscdaek 1 696,5 1711,4

tmpostp Municipal cubic Incdpeis 1 488,3 1503,7

lmposspUsicodetircsclac3o 311,1 335,3

375,3 420,6

Outson 0,9 0,6

Impontos indiretos 19.8 18,5

Pasas, Multas e Outtan Peralidades 442,4 524,4

Oeudimeolus da Ptoptiedude 291,4 316,4

Trannferbspias Cortentes 3871,8 4151,8

AdmisistraploCentral 3751,3 4845,4

dos qoob:

Tconrlerbnciau doOF 2 777,0 2724,8

Fscndode [quilibsip Firanceico 1929,1 1923,7

Fonda Social Municipal 388.2 215,3

Participaçlo lOS 492,5 524,5

Pa,lipipaçäo 146 42,? 61,3

Opttos subseptores dan AP 9,9 10,6

UniOn Eutopria 88.8 24,5

OustastcaoslerPrciau 22,6 21,2

Penda de bennpserpipos porrenses 944,1 1861,9

Outrasreceisancorresses 91,2 196,9

Racaitada capital belA 1458,8

Penda de lens 46 Inpestincenso 57,4 64,6

Translerdruias de Capital 922,0 1351.0

Administraplo Central 365.3 669,5

dos 300’s:

TcarnlecdcciasdnOb 265,1 480,1

Pundade Equilibria Firanceiro 216,5 215,2

Encederte o.a 3 do art.4 35.4 da cci 0,5 73/20131 49,3 188,4

Outrun nubsetosen dacAe 8,2 8,3

UniOn Ouropeia 540,6 661,4

OuttasctanutpcPrcias 8,1 11,8

Oucrasreceitac de capital 22,9 35,2

ttaaaiaaafaona 10506,3 11601.3

OaapaaaCartaate 7468,0 84960

Decpesus cons opessout 3 275,8 3 212,0

Aquisiçoo In bennesecvicuu 2726,5 3060.6

Juros & nulcos enpargon 33,4 86,2

Tcaoslerbndas Co creates 1034,5 1145,6

SpbsetatesdanAP 464,8 476,5

Outrun sransfetdndas 569,6 669,0

Subuidipu 273,4 271,3

Oatcaudenpecaccocceutnu 124,2 126,1

Daspasa da Capital 2660.2 2919,7

Aquisiçln de bers de capitd 2312,1 2581,3

Pnauslnreociau de capital 333,2 312,4

Sobtetotes dacAP 115,0 183.1

Outtas transfetdncian 148,2 129,3

Outtaudeupesac da capital 14,8 28,0

Daapacaofaona 10125,1 11327,7

Saldagkbal 415,7 273,6

612,1

97,2

98,5

14,9

15,4

23,3

45,2

‘0,3

‘1,3

77,0

25,0

280,0

294,1

‘52,2

.5.4

‘93,0

21,1

19,2

0,7

‘13,5

‘1,4

11 7,8

45,2

441,4

7,2

42 9,6

304,4

138,3

‘0,8

139,1

0,1

120,8

3.)

12,3

1060,6

983.1

440,0

03 3,5

52,8

111.1

11,7

99,4

3,9

0,9

259,5

275,2

10,8

‘1,9

18,9

5,2

1862,7

-141,1

6,4 9764,0

2,5 0802,5

CS 3812,7

0,9 1652,7

1,0 1522,1

1,5 317,4

12,1 310.6

‘38,2 0,4

‘6,4 19,8

1C2 430,4

3,6 200,4

7,2 4148,6

2,8 4 003,2

‘1,0 2710,8

‘0,3 1923,7

‘00,2 215,3

5,4 510,5

45,5 61,3

C2 ‘ 6,2

‘15,3 86,5

‘60 22,2

12,5 921,6

16,6 86,2

44.7 1254,6

42,4 45,4

46,5 1186,3

03,4 692,3

52,1 404,4

‘0,0 216,0

282,4 168,4

1,4 2,5

22.3 483,7

45,0 2,2

53,5 23,0

18.1 11813,8

12,6 7 633,7

13,4 3494,9

1C2 2724,2

157,8 27,9

10,1 1021.0

2,5 434,5

OCS 587,3

1,4 228,1

1,6 141,1

9.1 0123,9

11,9 2,9

‘6.3 013,2

‘1,0 180,4

‘ICl 122,8

35,2 10,8

11,3 10762,6

-34.2 256,2

306,4

166.6

157,8

49,2

‘10,4

16,9

110,0

0,2

‘1.3

93,6

28,0

3,2

11,7

14,0

0.0

0.0

14,0

0,0

4.5

‘12,0

‘l,O

84,3

20,7

106,2

19,2

164,1

‘22,0

‘0.0

‘0,3

0,0

5,8

177,7

4,1

12,3

502,6

760,4

2 17,9

335.8

50,3

123.8

42,0

81,8

48,5

‘lS,O

-2 98,2

‘222,6

9.2

7,7

6,5

9,3

565,2

17,4

10091,6 11241,5 1149,9 11,4 10734,6 589,9

449,2 359,8 ‘89,3 ‘19,9 284,1 25,1

2071,5 1142,5 ‘331,0 ‘16,0 1125,5 ‘383,0

‘1657,8 ‘1463,9 108,9 ‘11,4 ‘1069,3 400,4

19,4 46,4 26,9 138,5

853,9 303,1 ‘50,2 ‘14,2

54,6 109,9 133,3 242,6

420,7 362,6 ‘53,7 ‘14,0

35,2 143,5 103,3 301,8

0.5 0,0 1,5 ‘100,0

16,0 46,4 3154 190,6

‘66,8 ‘58,3 8,5 ‘12,8

313,0 71,3 ‘241,9 ‘77,1

Nocac:
7024— nuanuçln ccpannancal dadtaanrbco drool ocunicipics lauaoés do Sistorra daNscrcallaa3o Ccctac’:l6cca paca as ldnciniccraçOcs PUbtiuus — PNC’cPl /
Siccanra dt lrforrnaplc paca n Subtttc, da 14n4n’,cnaplo coca1 — 51541) eascrna0ou dos rasantas otcuiciolos coucbacoru poOl docuauaulo Fcrnàloga do,

rapurcas capcb,do,: 2023— cuacaçbo osçaoansal dadaaanrbru doORS raanrtas auauPc do SlSacasiso ceouctas obudos auauas di ucc,aocrcaulttcrat,uo

d,rnonibilicadc utla 0:capbo.Ptcal dusoucurquiac copaisnrsC,rca6oa dos 11 municipios tcososas pun, basanu parOl daaaacuubo buncIloga don ctpcctun

cacabidos.
Omuctanca da parouipaplo nu ,rnpssco subcaa randicranro daupussoas pnpalaras flun) prasiato no 0,pacnancoda trtada paca 2023 nan innla ca ncusicipios
daacogiOan autdscerac.

Santa: Dicaolo’Canal do Ocpancanto, nooc bananas dada, da Oirapbc’Ganal dac Oucarquias Facaia.
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243.1 I Fluxos financeiros corn a Administraçao Local

As transferéncias, realizadas durante o ano de 2023, da Administracao Central

para a Adrninistraçao Local sofreram urn acréscimo de 5312,3 rnilhöes de euros,

sobretudo associadas as transferências no ámbito da Lei das Financas Locals

(2836,2 rnilhöes de euros), ao Fundo de Financiamento da Descentralizacão

(1209,7 milhöes de euros) e a participacão variável dos municIpios no IRS (510,5

milhöes de euros).

Ern relacão ao previsto no Orcamento de Estado, estas transferências, revelam

urn valor superior em 50,8 rnilhOes de euros, destacando-se as transferências

destinadas ao financiamento de projetos tendo em vista o desenvolvimento local.

Destacam-se ainda as transferências provenientes do Fundo Ambiental para as

areas metropolitanas e comunidades intermunicipais, para efeitos do

financiarnento do Programa de Apoio a Reducao do Tarifários dos Transportes

Püblicos, que inclui os reforcos extraordinários do financiamento decorrente dos

efeitos prejudiciais da pandemia COVID-19 e do choque geopolItico.

Os empréstimos, de médio e longo prazos, concedidos da Administracao Central

a Administracao Local, representaram urn montante de 207,7 rnilhöes de euros,

sendo a previsão inicial de 556,8 milhOes de euros.

Este desvio advém de uma execucão de carácter inferior ao orcamentado nos

empréstimos no âmbito do Instrurnento Financeiro para a Reabilitacão e

Revitalização Urbanas (-196,8 milhöes de euros), dos empréstimos obtidos

através do lnstituto da Habitação e da Reabitação Urbana, I.P. (- 67,9 milhöes

de euros) e dos apoios reembolsáveis contraldos no ãmbito do Portugal 2020 (-
60,2 milhöes de euros).

Em relação ao fluxo existente da Administraçao Local pata a Administracão

Central, é visIvel a transferéncia do montante de 159,2 rnilhöes de euros,
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destacando-se os estabelecimentos de educacão e ensino bãsico e secundário

(104,4 milhöes de euros) e a Administração Central do Sistema de Saüde, l.P.

(49,8 milhöes de euros), de acordo corn a prestação de servicos e fornecimento

de medicamentos aos trabaihadores afetos a Administração Local.

A receita dos ativos financeiros da Administração Central proveniente da

Administraçao Local, nomeadamente as amortizacOesde empréstirnos de médio

e longo prazos, totalizou 61,1 rnilhães de euros, excedendo assirn a previsão de

11,7 milhOes de euros.

o desvio na receita de passivos financeiros da Administração Central face ao

previsto no Orcarnento de Estado, no valor de 136,8 milhães de euros, é

referente sobretudo a tItulos de curio prazo, realizados pelos municIpios.
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Transferências da Administrac8o Central

dq.: Fundo Equilibrio Financeiro (Mapa 12 do CE)

Fundo Social Municipal (Mapa l2do CE)

Excedente: fl.9 3 do art.9 35•2 da Lei fl.9 73/2013 (Mapa 12 do CE)

Fundo Financiamento Freguesias (Mapa l3do CE)

Excedente: art.9 38. da Lei n.Q 73/201 (Mapa 13 do CE)

Transferências da Segurança Social

Subsidios

Administracao Central

Seguranca Social

Ativos Financeiros

Emp ML prazo da Administracào Central

Cutros ativos financeiros da Administracao Central

Titulos a médio e longo prazo da Seguranca Social

Passivos Financeiros

Titulos a curto prazo da Administraclo Central

Emp ML prazo da Administraclo Central

Titulos a médio e longo prazo da Administracao Central

Cutros passivos financeiros da Administraçlo Central

PARA A ADMINI5TRAçAO CENTRAl. E SEGURANA SOCIAL

Transferências para a Administraçâo Central

Rendimentos de Propriedade-Juros

Administraclo Central

Ativos Financeiros

Emp ML prazo para a Administracão Central

Titulos a médio e longo prazo para a Seguranca Social

Passivos Financeiros

Titulos a curio prazo para a Administracao Central

Cutros passivos financeiros para a Administracao Central

Fontes: Oireçlo-Geral do Orçamrnto elnstituto de GestSo Fnanceira do Segurança Social,I.P.
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Quadro 3.48. Fluxos financeiros corn a Adrninistraçâo Local

P1. ‘i

DA ADMINISTRAcA0 CENTRAL E SEGURANA SOCIAL

65,4 65,4 0,0

2,9 2,S 0,4

80,3 135,9 -55,6

49,6 52,9 -3,4

30,7 83,0 -52,2

207,7 563,0 -355,2

207,7 556,8 -349,0

0,0 5,2 -5,1

0,0 1,0 -1,0

77,0 12,0 65,0

75,8 10,0 65,8

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

1,2 2,0 -0,8

373,3 247,8 125,5

159,2 174,6 -15,4

11,9 8,0 3,9

11,9 8,0 3,9

61,1 50,4 10,7

61,1 49,4 11,7

0,0 1,0 -1,0

141,1 14,8 126,4

136,8 0,0 136,8

4,3 14,8 -10,4

Fazendo uma análise do total dos fluxos financeiros destinados a Administracão

Local, em operacoes extraorcamentais, o montante foi de 650,2 milhöes de

euros, mais 41,6 milhOes de euros face a 2022, onde se evidéncia o aumento

dos fluxos obtidos no âmbito do FEDER (54,1 milhöes de euros), do empréstimo

quadro do Banco Europeu de Investimento 2014-2020 (21 mNhöes de euros) e

do Fundo de Coesào (10,2 milhöes de euros). Por outro lado, mostra-se o

decréscimo de fluxos recebidos no ámbito do Fundo Europeu de Solidariedade
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(- 36,4 milhOes de euros).

Ajuda excecional I Crise

AgIncia Nacional Erasmus+ Educaçlo e Formaçlo ERASMUS + Educação e Formaçlo

Alto Comissariado para as MigraçOes

Municipios - Part. IRS - RA. Acores 7,5 7,7 0,2

Total das Operaçöes Extraorçamentals da Adminlstração Local 608,6 650,2 41,6

Nota:AAgOncia para 0 Desenvolvimento eCoeslonlo sendoa entidadepagadora do FundoSocial Europeo,nlo dispOedetodos Os elementos necessdrios para apresentar os
pogareentos douSe for,do no Portugal 2020 rolativasnente I Adrsinistraclo brat.
Fontes: Agenda para o Desenvolvimento e Coeslo, Instituto de Financramento da Agricultura e Pescas, I.P.,Agdncia Nacional para a Gestâo do Programa EPA5MUSs- Educaclo e
FormaçOo, j’ito Comissariado para as MigraçAes e Direclo-Geral das Autarquias Locais.

PARTE III- PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS

Quadra 3.49. Fluxos financeiros destinados a Administraçào Local: operacöes extraorcamentais

Agéncia para 0 Desenvolvimento e Coeslo

(rnilhAes deearos)

Fundo de Coeslo

Empréstimo-Quadro (EQBEI 2020)

Instituto de Financiamento do Agricultura e Pescas

MRR (PRR)

Fundo Europeu de Solidariedade (FSUE)

FEADER

FEAGA

F E P/F EAM P

FEADER 21_27 (PEPAC)

18,1 39,2 21,0

36,1 29,9 -6,2

43,9 7,4 -36,4

14,0 15,5 1,5

Direçlo-Geral das Autarquias Locals

Fundo Asilo, MigraçIo e lntegraçlo )FAMI)

Municipios - Part. IRS - R.A. Madeira

3,5 3,4 -0,1

2,8 3,9 1,1

0,0 0,0 0,0

0,2 0,0 -0,2

0,9 0,9 0,0

0,2 0,0 -0,2

9,7 6,3 -3,4

O Tribunal aprecia a atividade financeira do Estado e formula 67 recomendacoes

ao Governo e a Assembleia que suportarn a ernissão de urn juIzo corn reservas

e ênfases.

Salienta que o RelatOrio da CGE 2023 apresenta a execucão de apenas parte

das medidas fixadas no ROE 2023 e no PE 2023-2027, por indisponibilidade de

informacao, o que considerarn urn retrocesso face ao ano anterior.

Recornenda-se melhorias aos seguintes nIveis:

- Da administração central: inclusão correta de entidades, uso integral do
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classiticador econOmico das receitas e despesas, contabilizacão adequada de

apoios, reporte das receitas! despesas extraorcamentais. Assim como da dIvida

püblica dos servicos e fundos autónomos, da dIvida consolidada dos universos

das entidades que a integram, bern como das receitas e despesas consolidadas

associadas ao servico da dIvida. Em relacào ao património financeiro, também

recomendou a inclusão integral dos ativos financeiros das entidades que

integram o perImetro orçamental, norneadamente os servicos e fundos

autónomos. No patrimOnio imobiliário, recomendou a implementacao de urn novo

Sistema de lnformacao e Gestão do Património lmobiliário Püblico e a conclusão

do inventário do patrirnónio imobiliário püblico.

- Da conta da seguranca social: através da correçao dos desvios entre os

montantes a transferir e os efetivamente transferidos do Adicional ao Irnposto

Municipal sobre lmOveis e do Adicional de solidariedade sobre o setor bancário

e assegure que, anualrnente, passem a ser transferidos para o Fundo de

Estabilizacao Financeira da Seguranca Social os montantes arrecadados.

Recomendou-se ainda, entre outros aspetos, a definição do quadro legal

aplicável a unidade de tesouraria da segurança social.

- Da responsabilidade, financiamentos e apoios püblicos: mediante a qualidade

de prestacão de informacao pelas entidades beneficiarias de transferências

diretas dos fundos europeus.

Acrescente ainda urn problema mencionado neste parecer “(...) esta Conta

relata, por area, cornpetência e rnunicIpio, os valores orçamentados e

executados a tItulo de Fundo de Financiamento da Descentralizacào, mas,

quanto ao outro instrumento financiador desta, o Fundo Social Municipal, não se

verifica o mesrno grau de detalhe, que se considera necessário para comprovar

que arnbos os fundos financiam competências diferentes”.

Referéncia final, a situacao das recomendaçoes emitidas no Parecer da CGE
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2021 dirigidas a Assembleia da Repüblica e ao Governo, demonstrando que 40

recomendaçoes foram reiteradas no PCGE 2023.

Seguimento

48 recomendaçöes

PCGE 2021 (‘1

PubI)caco de

Integralmente

implementadas
4 recomendacöes (8,3%)

AM8ITO DAS AcôEs NECESSAR)AS PARA A IMPLEMENTAcAO DAS REc0MENDAcÔEs

Parcialmente
implementadas

29 recomendacoes Sistemas de
(60,4%) informaco legis)acâo

11 recomendaces 7 recomendaçe
No implementadas (24,4%) (IS,6%)

15 recomendaçöe

(31,3%)

Reforma das
financas pblicas
8 recornendaçöe

(17,8%)

Outras
acôes

19 recornendacoes

(422%)

40 recomendaçöes reiteradaa no PCGE 2023(83,3%)

(a) A apreciaçlo da ‘mp’taç1o de cad, urra da recorendaç3es ccrrca dc rcet,cc pcrr:os do Parecer, em unço da ni,tea crateda, eacetcr a
Reccr’errdaclo 1-PCGE 2021. cup ngrrerto d efetuaco no ãrrrb:o ca auc’tor,a “A reforr,a ca frnar’ças püblrcac corn f,rarc,ar,’e’:o P55 — 2023’,

con:deraca ccn’o parcuirrerce acoihida

Noca urn, da recorrendaç6e5 erucl.e S stn’laS do inforrraçfo na pibhcaçlo do egsIa3o
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PARTE IV- PARECER DO CONSELHO ECONOMICO SOCIAL

o Parecer do Conseiho EconOmico e Social, é urn documento importante sobre

a atividade financeira do Estado, para a análise dos desvios entre a previsao e

execucao e interpretaçao da execucao desses desvios em termos de poiltica

orçamental e evoluçao macroeconómica.

Destacam-se, na SIntese Conclusiva (capItulo 6), os seguintes pontos:

6.1 0 CES assinala o crescimento da economia portuguesa em 2023, de 2,3%

em termos reais, mais 1 ponto percentual do que o previsto no Orcamento do

Estado para 2023 e muito superior ao observado para a area do euro (0,4%).

6.2 0 CES considera positiva a prossecução do processo de convergencia corn

a economia da União Europeia em 2023.

6.7 0 CES realca que o Governo portugues, como os governos dos outros

Estados-Membros, tomou algumas medidas para a mitigação do choque

geopolItico, ainda que o esforço orcamental (2,6 mu M€) tenha sido inferior ao

registado no ano anterior corn as medidas de combate aos efeitos da COVID-19

(4,2 mu M€).

6.9 0 CES salienta o registo de urn saldo orcamental das Administraçoes

Püblicas de 1,2% do PIB em 2023, que traduz uma meihoria de 1,5 pontos

percentuais face a 2022 e urna superaçao do antecipado no Orçamento do

Estado em 2,1 pontos percentuais.

6.10 0 CES destaca a reducao do rãcio da divida püblica, que se cifrou em

99,1% do PIB, rnenos 13,3 pontos percentuais do que em 2022 e menos 11,7

pontos percentuais do que o previsto no Orçarnento do Estado.
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PARTE V- OPINIAO DO RELATOR

o relator do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião

sobre a Conta Geral do Estado 2023, reservado o seu Grupo Parlamentar a sua

posicão para o debate em plenário.

PARTE VI- CONCLUSOES

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica (COFAP) remeteu

a Comissão da Reforma do Estado e do Poder Local (CREPL) a Conta Geral do

Estado de 2023, sendo acompanhada do relatório da Unidade Técnica de Apoio

Orçamental da Assembleia da RepUblica (UTAO), do parecer do Tribunal de

Contas (TdC) e do parecer do Conselho Económico e Social (CES), para

elaboracão de relatório nas areas de competéncia material.

Apreciados os documentos referidos, a CREPL é de parecer que o presente

relatório sobre a Conta Geral do Estado 2023 deve ser presente a COFAP, de

acordo corn a alInea c) do nümero 1, do artigo 206.° do Regimento da

Assembleia da Repüblica.

Palácio de São Bento, 16 de setembro de 2025

h.-) 0 Presidente da Comissão

(Almiro Moreira)

0 Deputado

(Bruno Nunes)
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